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A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 

segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conflitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 

Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 

desenvolvimento de seus projetos e pelo progresso da UFRGS como 
instituição, procurando contribuir para a interação institucionalizada 
entre a Universidade e as instituições da Administração Pública. Os 
Grupos de Trabalho do Centro são responsáveis pela formulação, 
implementação e avaliação de projetos interdisciplinares em áreas 
como política internacional, governança, processos decisórios, 

controle democrático, políticas públicas, entre outras. 

Nesta coleção, intitulada “Capacidade Estatal e Democracia”, 
trabalhos dos pesquisadores participantes dos GTs e de colaboradores 
externos são apresentados como contribuição para reflexão pública 

sobre os desafios políticos e governamentais contemporâneos.
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[ CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA ]Por muito tempo, o estudo da “governança 
digital” tendeu a concentrar-se estritamente 
na eficiência, na prestação de serviços e na 
facilidade de uso. No limite, tal conceituação 
pode tornar-se desprovida de significado 
político, sobretudo quando os modelos de 
governança digital ignoram os direitos e 
deveres da cidadania, a relação entre Estado e 
sociedade e o aprofundamento das 
desigualdades sociais. O que é pior, uma 
perspectiva superficial sobre a governança 
digital pode causar uma perda de vigor e uma 
distorção da democracia de forma a 
obscurecê-la em um pesadelo distópico 
tecnocrático. 

Sistemas de governança digital podem ser 
eficientes e eficazes, com certeza, mas para 
qual finalidade? Os capítulos deste livro, 
editado pelo Centro de Estudos Internacionais 
sobre Governo da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (CEGOV/UFRGS), discutem 
esse terreno movediço com um olhar voltado 
para o esclarecimento de questões centrais, 
que requerem atenção especial, sobre os 
temas da capacidade do Estado, da teoria e da 
prática da democracia, bem como dos 
significados mais amplos e mais profundos da 
governança digital. 

[...]

Reflexões esclarecedoras, bem embasadas e 
incisivas, bem como uma análise cuidadosa 
do contexto brasileiro, têm muito a ensinar 
aos formuladores de políticas e pesquisadores 
do mundo todo, na medida em que poder 
global e ideias emergentes continuam a se 
mover das tradicionais potências pós-
Segunda Guerra Mundial para uma nova e 
diferente constelação de atores no palco do 
mundo.
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GOVERNANÇA DIGITAL

Este é um livro que relata e resume 
algumas ideias de membros do Grupo de 
Trabalho em Governança Digital do Centro 
de Estudos Internacionais sobre Governo 
(CEGOV) e de alguns autores convidados. 
A computação digital e as redes 
computacionais revolucionaram o processo 
de produção, geração e armazenamento, de 
acesso e de partilha de informações por 
parte dos usuários, o que impactou 
profundamente (e de forma irreversível) o 
dia a dia de empresas, universidades, 
órgãos do Estado e da sociedade como um 
todo. Essa mesma revolução originou a 
noção de governo eletrônico (e-gov, ou 
também governo digital). Da mesma 
forma, o registro e o arquivamento das 
informações produzidas em diversas 
pontas da administração pública restaram 
facilitadas, assim como tornou-se 
simplificada a geração de relatórios de 
gestão em tempo reduzido. Governança 
Digital é uma área emergente que visa a 
uma aproximação entre diversos campos 
do conhecimento relevantes e envolvidos 
com o uso de Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs), incluindo aí 
princípios, plataformas, metodologias, 
processos e tecnologias digitais para a 
reflexão sobre e a realização de atividades 
relacionadas a Governo, em todas suas 
esferas, de forma a configurar o que tem se 
convencionado chamar de Governo 
Eletrônico, E-Government ou simplesmente 
E-Gov. Este livro é uma oportunidade de 
registrar diferentes pontos de vista sobre 
vários tópicos relacionados à Governança 
Digital e também de relatar resultados de 
projetos, reflexões e debates coletados 
durante as atividades do GT em vários dos 
projetos realizados ou em andamento.

MARCELO SOARES PIMENTA
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INTRODUÇÃO 

O uso disseminado da Internet na sociedade em geral, seja através de sis-
temas computacionais convencionais ou de aplicações em dispositivos móveis e a 
informatização das atividades nos diversos poderes (Legislativo, Judiciário e Exe-
cutivo) observada no Brasil ao longo dos últimos quinze anos, criou um ambiente 
onde a geração de dados se dá de forma vertiginosa. Do ponto de vista computa-
cional, o armazenamento e o tratamento de tais conjuntos de dados podem ser en-
quadrados no que se convencionou chamar de Big Data, e a disponibilização desses 
dados para a sociedade em geral, de Open Data (ou dados abertos). 

Essas expressões correspondem a soluções tecnológicas que permitem lidar 
com esses dados diversos em grande volume (Big Data) e disponibilizar visões des-
ses dados para o público em geral (Open Data). Considerando seu uso na esfera dos 
três poderes, tais soluções devem prover uma velocidade que seja compatível com 
o ritmo das tomadas de decisões. Além de consultar e manipular esse grande vo-
lume de informações, gestores de órgãos públicos, por exemplo, precisam também 
analisar e interpretar  adequadamente essas informações disponíveis, de modo 
a ter condições e conhecimento  para embasar racionalmente  uma decisão. Por 
outro lado, cada vez mais os cidadãos querem ter acesso às informações geradas 
pelos diversos setores e sistemas públicos, tanto para informação como para parti-
cipação consciente em momentos de discussão e decisão. Assim, a disponibilização 
desses dados deve se dar em uma linguagem e em formato compatíveis com as 
diversas necessidades e perfis de seus usuários. 

Neste capítulo, são apresentados os conceitos essenciais relacionados a Big 
Data e Open Data, incluindo Visualização de Informações e Visual Analytics. Em 
seguida, são discutidos conjuntos de soluções integradas e atuais envolvendo esses 
conceitos e que podem ser usadas para agregar informações e permitir ações no se-
tor público. Exemplos de algumas dessas soluções e uma discussão sobre aspectos 
de seu uso são também apresentados.

BIG DATA, OPEN DATA, VISUALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
E VISUAL ANALYTICS: CONCEITOS E FUNDAMENTOS 

Expressão muito utilizada atualmente, Big Data se refere a conjuntos de 
dados cujo tamanho e complexidade tornam difícil, oneroso ou até impossível 
seu tratamento pelas ferramentas de software atuais. O conceito de Big Data é, 
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portanto, relativo à tecnologia do momento. Se pensarmos que o crescimento ex-
ponencial da densidade de transistores nos circuitos integrados foi previsto por 
Gordon Moore ainda na década de 1970, ficando conhecido como Lei de Moore, 
e foi constatado com o consequente declínio dos custos de hardware, progressão 
similar afetou o conceito de volumes de dados. Na década de 1980, um sistema de 
armazenamento de massa considerado grande tinha a capacidade de cerca de 100 
GB, e nós convivíamos com computadores com apenas algumas dezenas de KBytes 
de memória RAM. Hoje, conjuntos de dados considerados Big Data ocupam tera-
bytes (1012 bytes), petabytes (1015 bytes), e exabytes (1018 bytes), dependendo 
de sua origem, características e uso. 

Uma das definições mais aceitas de Big Data é do grupo Gartner (GARTNER 
INC., 2011) que caracteriza esse conceito como conjuntos de dados com grande 
volume, grande velocidade (de geração, alteração, processamento e utilização) e 
grande variedade (diversidade de elementos), no que é conhecido como “3 Vs”. Ou-
tras características como veracidade (confiabilidade das fontes de dados) e valor 
(valor econômico agregado  aos dados) também são usadas (SATHI, 2012; CHAN, 
2013), mas não são plenamente aceitas, prevalecendo a definição técnica de volu-
me, velocidade e variedade.

O entendimento e a utilização de tais conjuntos de dados levam a duas 
questões essenciais: (i) como apresentar os dados (ou informações deles extraídas) 
e (ii) como analisar tais conjuntos de dados. A primeira questão remete ao conceito 
de visualização de dados (ou visualização de informações)1. Por visualização de 
informações entendem-se técnicas de representação visual, geralmente disponibi-
lizadas na forma de ferramentas interativas, que utilizam desde gráficos de linha 
simples até formas  geométricas, símbolos e imagens mais complexas para repre-
sentar visualmente dados e permitir sua “exploração” com vistas a apoiar o enten-
dimento dos mesmos. Ferramentas de visualização de informações utilizam desde 
técnicas introduzidas nos primórdios da área (CARD; MACKINLAY; SHNEIDER-
MAN, 1999) até soluções recentes popularizadas por recursos computacionais na 
web, como, por exemplo, a biblioteca D3 (D3, 2014). 

Apesar de visualizações terem como objetivo serem informativas, como 
muitas das apresentadas por Yau (2011), elas são em geral fruto de um processo 
de análise que envolve métodos estatísticos, técnicas de inteligência artificial e de 
mineração de dados, ou seja, métodos diversos dependentes da natureza, da fonte 
e do uso dos dados. Da integração de técnicas de visualização de informações com 
técnicas e métodos de análise de dados surgiu a área de “visual analytics” (THOMAS; 
COOK, 2005). Essa área trata, portanto, do desenvolvimento e da aplicação de téc-
nicas de análise conjugadas a técnicas de visualização, onde os usuários podem ex-

(1) Aqui utilizaremos visualização de dados e visualização de informações como sinônimos.
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plorar seus conjuntos de dados através de recursos interativos visuais e empregar, 
ao mesmo tempo, técnicas de análise, com o objetivo de entender o conjunto de da-
dos, o que envolve interpretar e, frequentemente, descobrir padrões e tendências.  

Finalmente, apesar do conceito de Open Data ser análogo aos de open sour-
ce e open access, apenas recentemente difundiu-se, justamente após as iniciativas 
de disponibilização pública de dados de governo, em 2009, através dos projetos 
data.gov.uk e Data.gov, na Inglaterra e nos Estados Unidos, respectivamente. A 
ideia é que certos dados devem ser disponibilizados livremente para qualquer pes-
soa ou instituição, para uso e republicação, inclusive, sem restrições de copyright, 
patentes ou outros mecanismos de controle (AUER et al., 2007). 

Esse movimento internacional em prol de abertura dos dados governamen-
tais gerou a Parceria para Governo Aberto, ou OGP (do inglês Open Government 
Partnership). Lançada em 2011, “a OGP é uma iniciativa internacional que pretende 
difundir e incentivar globalmente práticas governamentais visando à transparência 
dos governos, ao acesso à informação pública e à participação social” (OGP, 2014). 
Os oito países fundadores da Parceria (África do Sul, Brasil, Estados Unidos, Filipi-
nas, Indonésia, México, Noruega e Reino Unido) assinaram a Declaração de Governo 
Aberto e apresentaram seus Planos de Ação. A OGP, atualmente, agrega 63 países.

Há, assim, uma relação quase que indissociável dessas áreas: a geração 
constante e crescente de dados de natureza científica, econômica, social e política 
leva às necessidades computacionais de armazenamento e tratamento (Big Data); 
sua disponibilização (Open Data), que, por sua vez, leva à geração de novos dados, 
requer formas intuitivas de apresentação (Visualização de Informações) e torna 
necessária a adoção de métodos confiáveis de análise (Visual Analytics). 

BIG DATA, VISUALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES E VISUAL 
ANALYTICS NO SETOR PÚBLICO

Muitas instituições públicas coletam e/ou produzem diferentes tipos de da-
dos como insumos ou resultado de suas atividades. Essa grande quantidade de dados 
torna-os particularmente significativos para aumentar a oferta de vários serviços 
que, além de envolverem consultas (a esses dados) com os mais variados objetivos, 
podem contribuir para sua atualização (UBALDI, 2013) e manipulação. Conforme 
os objetivos, novos dados podem resultar e serem, por sua vez, disponibilizados. 

A informatização crescente da sociedade aumenta a demanda por mais e 
melhores serviços públicos – sejam eles da esfera municipal, estadual ou federal. 
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Com o uso de tecnologias de informação e comunicação (TIC) espera-se que os 
governos deem respostas mais rápidas aos interesses da população, aumentem a 
transparência dos seus gastos e criem oportunidades mais flexíveis para a partici-
pação da sociedade nas grandes decisões. Além desses usos mais óbvios das tecno-
logias na esfera pública, a maturidade no seu uso pode permitir contemplar áreas 
incomuns, como a mitigação de riscos relativos a catástrofes naturais, defesa civil, 
segurança nacional e meio ambiente (IBM, 2013). 

Independentemente de esfera (municipal, estadual, federal) ou do tipo de 
serviço disponibilizado, é uma tendência cada vez maior que as organizações públi-
cas procurem formas de tornar-se mais eficientes operacionalmente e eficazes na 
resposta às necessidades da sociedade, reduzindo custos e esforços. É para contri-
buir exatamente em relação a esses desafios que podem ser (e estão sendo) adotados 
os conceitos e técnicas de Big Data, Visualização de Informações e Visual Analytics. 

Big Data, como vimos na seção anterior, é um conceito definido em termos 
de “3 Vs”: grandes volumes e alta variedade de dados sendo gerados e/ou manipu-
lados a grandes velocidades. Além das bases de dados existentes, novos dados es-
tão sendo gerados cada vez mais em taxas crescentemente aceleradas. A habilidade 
de exibir todos esses dados em diferentes formas e perspectivas usando técnicas 
variadas de visualização de informações permite representar de forma direta ou 
indireta relações que não seriam tão evidentes de serem descobertas sem esta exi-
bição. Além disso, a capacidade de realizar análise sobre os dados existentes habili-
ta as organizações públicas a identificar pontos de melhoria nos seus processos de 
negócio e nas suas atividades-fim, algo que não seria possível antes.  

Outro benefício para a sociedade em geral é que a disponibilização de dados 
motiva a geração de novos serviços, não necessariamente ofertados pelas insti-
tuições públicas, mas mediados por estas. Por exemplo, a iniciativa pioneira de 
Open Data no Reino Unido disponibiliza uma série de conjuntos de dados2, que 
são utilizados não necessariamente por entidades públicas para a construção de 
aplicações computacionais, as quais são também disponibilizadas no mesmo repo-
sitório3 após uma fase de aprovação. Tais aplicações utilizam técnicas variadas de 
visualização e análise. 

Os tipos de Big Data que o governo pode potencialmente analisar incluem 
informações sobre cidadãos (pessoas físicas), instituições e empresas (pessoas ju-
rídicas), abarcando não só informações existentes em bases de dados e “datawa-
rehouses” governamentais, mas eventualmente complementando-as com outras 
informações disponíveis via documentos sobre transações realizadas (incluindo 
contratos, procurações, uso de cartões bancários e operadoras de telecomunicações, 

(2) Disponível em: <http://data.gov.uk/dataset/>. Acesso em: 09 set. 2014.

(3) Disponível em: <http://data.gov.uk/apps/>. Acesso em: 09 set. 2014.
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etc.), e via redes sociais, blogs e e-mails, e abrangendo diferentes tipos de mídia, 
como vídeos, broadcasts, fotos e dados de localização (GPS). Todos estes dados e 
conjuntos de dados são grandes e complexos, com diferentes fontes e origens e múl-
tiplas formas de representação, variando desde dados muito bem estruturados a 
dados desestruturados, com vários estágios intermediários entre esses extremos. 

Sem uma capacidade de analisar esses dados, o governo torna-se cada vez 
mais rico em termos de dados, mas, ironicamente, pobre em termos de informa-
ções e, muito provavelmente, em termos de qualidade (e diversidade) de serviços 
que pode prestar aos cidadãos. Tecnologias e sistemas relacionados a Big Data e a 
Visual Analytics apresentam uma enorme oportunidade para as instituições públi-
cas, e, consequentemente, para os governos, de entenderem os processos e fenô-
menos ocorrendo desde o nível de bairros e cidades até os níveis macrorregional, 
nacional e continental. 

Vale a pena ressaltar que, muitas vezes, as referências a Big Data no âmbito 
governamental podem levar a uma interpretação de se tratar de disponibilização 
de dados econômicos e sociais, mas uma rápida revisão de iniciativas de alguns 
países permite observar a disponibilização de dados e aplicações também em áreas 
como clima, energia, ambiente, geologia, ciência e tecnologia, etc4. Áreas-chave 
onde as organizações governamentais têm alcançado sucesso com Big Data e Visual 
Analytics incluem a detecção de fraudes em programas sociais e coleta de impostos 
e a prevenção e previsão de riscos e crimes (IBM, 2013).

Muitas das aplicações disponibilizadas para a consulta aos dados utilizam 
técnicas de Visualização de Informações para apresentá-los e, assim, auxiliar o 
usuário na análise e compreensão das informações. Várias técnicas são desenvol-
vidas com esse intuito e são reconhecidamente importantes como ferramentas 
analíticas e de comunicação para lidar com volume e complexidade de dados. Nesse 
sentido, tem havido um crescente interesse das instituições públicas em usar tais 
técnicas. Esse interesse deve-se a várias razões (LINDQUIST, 2011):

1.	 Constatação da inerente complexidade dos desafios relacionados à in-
formação pública;

2.	 Aumento da consciência dos cidadãos e dos servidores públicos sobre 
as várias alternativas (usando TICs) para manipular e disponibilizar 
serviços e informações públicas;

3.	 Maior conhecimento e experimentação no uso de técnicas de visualiza-
ção em diferentes domínios têm levado instituições governamentais a 
desejar adotá-las em diferentes setores.

(4) Nos Estados Unidos, <https://www.data.gov/>; na Austrália, <http://data.gov.au/>; na 
Espanha, <http://datos.gob.es>, entre outros. Acesso em: 09 set. 2014.
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Obviamente, apenas a existência, disponibilização ou aquisição de tecno-
logia não é suficiente para aumentar seu uso: é necessário também encorajar o 
funcionalismo (sobretudo o quadro técnico) a se capacitar através de treinamento 
específico para uso dessas tecnologias como apoio a suas atividades. A próxima 
seção ilustra usos dessas tecnologias no cenário nacional.

SOLUÇÕES EXISTENTES NO CENÁRIO NACIONAL

Dada a crescente agregação de tecnologia de informação e comunicação 
aos processos nas entidades governamentais como resultante dos esforços de mo-
dernização da gestão pública, não apenas a formulação e a implementação, mas 
também o monitoramento e a avaliação de políticas públicas se baseiam, cada vez 
mais, em compartilhamento de dados e fluxos de informação suportados por sis-
temas de dados e informações digitais. Esta não é uma iniciativa de cunho loca-
lizado, uma vez que o Brasil está internacionalmente inserido na Parceria para 
Governo Aberto, conforme já mencionado, o que levou ao estabelecimento de um 
Plano de Ação do Governo Brasileiro em relação a dados abertos (OGP, 2014a, 
2014b, 2014c) e de uma Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA). Nesse 
contexto, foi criado o Portal Brasil5, onde estão disponíveis diversos canais que 
facilitam a comunicação entre o Estado e a Sociedade. 

Entretanto, um elemento de complexidade adicional no ecossistema da 
administração pública decorre do emprego não uniforme de uma multiplicidade 
de tecnologias de informação e comunicação em suporte aos processos decisórios 
no campo das políticas públicas. Nesse caso, a criação de sistemas informatizados 
orientados à resolução de tarefas específicas, sem consideração à realidade mul-
tidimensional da ação do Estado, resulta na fragmentação setorial das bases de 
dados e da própria aplicação de tecnologia da informação (TI) no âmbito governa-
mental. Porém, a tomada de decisão, a formulação, o controle e o monitoramento, 
bem como o processo de avaliação de políticas públicas requerem um complexo 
processo de articulação de diversos entes governamentais, em diferentes esferas 
de atuação, cada um responsável por missões distintas e dotado de um conjunto 
de recursos variáveis. Em um contexto de crescente interconectividade habilitada 
pelas TICs, essa necessidade se torna ainda mais premente na medida em que os 
próprios problemas sociais a serem enfrentados pelos órgãos governamentais se 
tornam complexos e interconectados. Isso requer a adoção de uma abordagem sis-
têmica para seu entendimento e resolução. 

(5) Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/barra#acesso-informacao>. Acesso em: 09 
set. 2014.
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Não obstante esse quadro e a implementação da plataforma de dados 
abertos6, a adoção de técnicas de Big Data, Visualização de Informações e Visual 
Analytics não é ainda muito disseminada no Brasil. Os benefícios do uso dessas 
tecnologias, entretanto, começam a ficar evidentes através de algumas soluções, 
brevemente apresentadas a seguir.

i3GOV (INTEGRAÇÃO E INTELIGÊNCIA EM INFORMAÇÕES DE GOVERNO) 			 
E DADOS ABERTOS ESTADUAIS

O problema da Gestão da Informação na Administração Pública, o qual 
abarca uma variedade de funções, entidades componentes e soluções tecnológi-
cas que permitem os relacionamentos entre essas entidades, pode ser visto como 
um sistema complexo7. Uma maneira de afrontar esse problema é promover a in-
teroperabilidade de sistemas de informação governamentais através de técnicas 
de Ecossistemas Digitais e Sistemas Sociotécnicos, abordagens multidisciplinares 
que consideram tanto as necessidades técnicas quanto as necessidades do ciclo de 
serviços de cada um dos atores envolvidos naquele sistema complexo. 

A questão da interoperabilidade se desdobra em três problemáticas fun-
damentais. Do ponto de vista da infraestrutura técnica, é necessário definir uma 
camada de intercâmbio de dados composta por padrões, linguagens e modelos que 
suportem e facilitem a difusão e o compartilhamento de dados entre os diversos 
sistemas de informação e bancos de dados governamentais, bem como permitam 
a aplicação de técnicas de visualização de dados que facilitem a tomada de decisão 
na Gestão Pública. Essa infraestrutura está relacionada a tópicos bem atuais de 
pesquisa em Computação, tais como Big Data, Mineração de Dados, Dados como 
Serviços e Visualização (e Análise) de Dados. Do ponto de vista da governança, é 
fundamental que o compartilhamento de dados e os processos e fluxos de infor-
mação estejam alinhados com os processos relativos ao monitoramento e à avalia-
ção das políticas públicas. No intermeio desses dois âmbitos, do ponto de vista da 
gestão da informação, deve-se assegurar que os processos e fluxos de informação 
sejam coerentes entre os diversos entes governamentais envolvidos nos processos 
de formulação e monitoramento de políticas públicas.

No âmbito do Governo Federal, a Arquitetura e-Ping e a Arquitetura Referen-
cial de Integração de Sistemas Informatizados de Governo (AR) objetivam, em con-
junto, melhorar a integração de sistemas estruturantes e corporativos do Governo 
Federal, seja pela uniformização das plataformas tecnológicas empregadas em cada 
sistema, seja pela uniformização da estruturação e do acesso aos diversos sistemas 

(6) Disponível em: <http://dados.gov.br/>. Acesso em: 09 set. 2014.

(7) Ver o capítulo “Sistemas de Governo Eletrônico são Ecossistemas Digitais” deste livro.
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e aos dados e metadados correspondentes. O objetivo final é reduzir os custos de 
transação no acesso e compartilhamento de dados e informações úteis à tomada de 
decisão – seja pelo Estado, seja pelos cidadãos – no ciclo de políticas públicas. 

A plataforma piloto i3Gov8 (Informação e Inteligência em Informações de 
Governo) – inicialmente posta em funcionamento para o monitoramento e a ava-
liação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – é o primeiro módulo 
integrante da AR. O processo de desenvolvimento institucional e tecnológico da 
plataforma i3Gov pode ter como consequência produzir conhecimento útil ao pro-
cesso de desenvolvimento da Arquitetura Referencial. Por definição, i3Gov é uma 
iniciativa que tem como objetivo a implementação de uma arquitetura referencial 
de interoperabilidade de sistemas para integração de sistemas informatizados de 
Governo, troca de dados em larga escala e oferta de um Catálogo de serviços web.

É importante, para isso, que se promova o alinhamento com iniciativas es-
tabelecidas – incluindo o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, o catálogo 
DadosGov, a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA), a Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais (INDE) –, bem como facilitar a integração de ferra-
mentas e soluções que já se configuram como um início desse processo, tal como 
o  projeto VisPublica (Visualização de Dados Públicos). Destaca-se que, enquan-
to uma infraestrutura que permite atender à Lei de Acesso à Informação tem por 
usuários os cidadãos (front office), esse tipo de infraestrutura tem por usuários os 
Gestores Estratégicos (back office). A proposta é viabilizar a comunicação e a dispo-
nibilização de conjunto de dados brutos e agregados, que permita sua visualização 
e interpretação, com vistas a atender às demandas por informação para a toma-
da de decisão mais eficiente e eficaz – beneficiando, por conseguinte, a sociedade 
como um todo. Para que isso seja possível em todos os níveis governamentais e em 
diferentes organizações, uma série de diretrizes e recomendações está publicada9.

Nos níveis estadual e municipal, encontramos iniciativas de dados abertos, 
em geral na forma de disponibilização de conjuntos de dados, os quais agregam 
indicadores sobre várias áreas como, por exemplo, educação, comércio, indústria, 
transportes, etc. Essas iniciativas têm em comum a possibilidade do usuário fa-
zer download dos dados em diversos formatos. Exemplos de tal iniciativa no nível 
estadual são o portal de dados abertos do estado de Pernambuco10, o portal de 
dados abertos do estado do Rio Grande do Sul11, responsabilidade dos respectivos 
estados, e o portal de dados abertos da Fundação de Economia e Estatística do Rio 

(8) Disponível em: <https://i3gov.planejamento.gov.br//>. Acesso em: 09 set. 2014.

(9) Guia de Abertura de Dados e Cartilha de Publicação de Dados, disponíveis na seção “Ma-
nuais” em <http://dados.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2014.

(10) Disponível em: <http://www.dadosabertos.pe.gov.br/>. Acesso em: 04 nov. 2014

(11) Disponível em: <http://dados.rs.gov.br/>. Acesso em: 04 nov. 2014.



GOVERNANÇA DIGITAL

107

Grande do Sul12. Já no nível de munícipio, podem-se citar como exemplos as inicia-
tivas de São Paulo e de Porto Alegre. A disponibilização de aplicativos variados que 
fazem uso dos dados para informar os usuários é encontrada em poucos portais, 
como, por exemplo, do Rio de Janeiro13.

4.2 VISPUBLICA E LODZONE

Recentemente, um projeto conjunto entre o Instituto Alberto Luiz Coimbra 
de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (COPPE/UFRJ) e a Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI), apoiado pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) iniciou o estudo de téc-
nicas de visualização que ampliem a transparência de dados públicos, facilitando 
o entendimento de informações e a tomada de decisão, além de utilizar de forma 
eficiente as técnicas para a massificação dos dados públicos. 

O projeto é denominado VisPublica14 e oferece, através do site, documentos 
que analisam várias técnicas; algumas visualizações (painéis) onde o usuário pode 
realizar consultas a alguns indicadores, escolhendo a forma de apresentação gráfi-
ca; uma biblioteca para desenvolvedores de software; e um conjunto de técnicas on-
line que podem ser utilizadas para a geração de visualizações com dados do próprio 
usuário. Dessa forma, embora os painéis contemplem apenas poucos conjuntos 
de dados abertos, a possibilidade de o próprio usuário alimentar as técnicas com 
seus próprios dados faz com que a plataforma seja uma iniciativa importante no 
sentido de experimentação e, sobretudo, de familiarização do público com técnicas 
de visualização de informações. 

Trabalhos publicados ao longo do projeto permitiram testar diferentes téc-
nicas de visualização e como elas são utilizadas por cidadãos de diferentes perfis 
(PAULA et al., 2011). A partir desse trabalho, foi implementado um conjunto ini-
cial de técnicas (RIBEIRO et al., 2012a), o qual permitiu testar se a forma como 
os dados são apresentados exerce alguma influência na maneira como cidadãos 
comuns reconhecem a transparência dos dados: um experimento foi realizado com 
dados do Tribunal Superior Eleitoral (RIBEIRO et al., 2012b). Em outro trabalho 
do mesmo grupo (RIBEIRO et al., 2013), foram enumeradas algumas heurísticas 
que podem ser utilizadas para verificar a adequação da aplicação das técnicas de 
visualização no contexto governamental15. 

(12) Disponível em: < http://dados.fee.tche.br/>. Acesso em 04 nov. 2014.

(13) Disponível em: <http://rioapps.com.br/>. Acesso em: 09 set. 2014.

(14) Disponível em: <http://vispublica.gov.br/vispublica/>. Acesso em: 09 set. 2014.

(15) Todos estes trabalhos estão disponíveis em: <http://vispublica.gov.br/vispublica/pu-
blico/publicacoes.jsp>. Acesso em: 09 set. 2014.
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É importante observar que a própria plataforma i3Gov8 disponibiliza dados 
de séries históricas de diferentes temáticas. Tais séries históricas foram objeto de 
visualizações providas pelo projeto Linked Open Data Zone16, através de diversos 
gráficos com indicadores brasileiros e americanos. Linked Open Data Zone é basica-
mente um website baseado no conceito de linked data (WOOD, 2011), fornecendo 
formas de acessar dados através de uma interface de consultas padrão web, assim 
como publicar dados para uso público. 

Considerando as poucas iniciativas existentes, conforme relatado, pode-se 
afirmar que há ainda muito espaço para desenvolvimento com o objetivo de tornar os 
dados disponíveis mais apropriados para “consumo” por parte da sociedade em geral. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo David Eaves (2009), as seguintes “leis” regem os dados abertos 
governamentais e são aceitas pela comunidade e pelo World Wide Web Consortium 
(W3C)17:

1.	 se o dado não pode ser encontrado e indexado na web, ele não existe;

2.	 se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por má-
quina, ele não pode ser reaproveitado; e

3.	 se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil.

A essas “leis” podemos acrescentar também uma quarta lei, decorrente da 
adoção das tecnologias discutidas neste capítulo: “se o dado não pode ser entendi-
do e analisado, ele não será utilizado”. 

Nessa mesma linha de definição de princípios do que sejam dados abertos, o 
Open Government Working Group definiu o seguinte como características desses dados:

1.	 completos: todos os dados públicos estão disponíveis. Dado público é o 
dado que não está sujeito a limitações válidas de privacidade, seguran-
ça ou controle de acesso.

2.	 Primários: os dados são apresentados tais como os coletados na fonte, 
com o maior nível de granularidade e sem agregação ou modificação.

(16) Disponível em: <http://lod2.inf.puc-rio.br/site/index.php?page=1>. Acesso em: 09 
set. 2014.

(17) World Wide Web Consortium é a comunidade internacional que desenvolve padrões 
abertos para garantir o crescimento adequado e contínuo da web. Ver <http://www.
w3.org/>. Acesso em: 09 set. 2014.
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3.	 Atuais: os dados são disponibilizados tão rapidamente quanto neces-
sário à preservação do seu valor.

4.	 Acessíveis: os dados são disponibilizados para o maior alcance possível 
de usuários e para o maior conjunto possível de finalidades.

5.	 Compreensíveis por máquinas: os dados são razoavelmente estrutura-
dos de modo a possibilitar o processamento automatizado.

6.	 Não discriminatórios: os dados são disponíveis para todos, sem exigên-
cia de requerimento ou cadastro.

7.	 Não proprietários: os dados são disponíveis em formato sobre o qual 
nenhuma entidade detenha controle exclusivo.

8.	 Livres de licenças: os dados não estão sujeitos a nenhuma restrição de 
direito autoral, patente, propriedade intelectual ou segredo industrial. 
Restrições sensatas relacionadas à privacidade, segurança e privilégios 
de acesso devem ser permitidas.

Esses princípios confirmam a convicção sobre a necessidade de conhecer-
mos e adotarmos tecnologias adequadas para manipular os dados existentes, se-
jam eles abertos ou não. Pode-se afirmar, não basta que os dados governamentais 
estejam abertos para terem efeito sobre as políticas públicas: é preciso que seja pos-
sível entendê-los, analisá-los e, principalmente, utilizá-los. É exatamente para isso 
que existem as soluções de Big Data, Visualização de Informações e Visual Analytics.

Assim, se os dados governamentais disponibilizados forem volumosos e 
complexos, o uso dessas técnicas pode permitir que esse volume e essa complexi-
dade sejam tratáveis, talvez até aumentando seu impacto e sua importância, per-
mitindo que os interessados nas informações (sejam cidadãos, sejam outras insti-
tuições, governamentais ou não) as usem de maneira adequada a seu propósito e 
oferecendo possivelmente vários pontos de vista sobre o desempenho dos governo 
no cumprimento de suas metas em políticas públicas.

Existem várias técnicas de visualização, e alguns trabalhos discutem e ilus-
tram exemplos de sua adoção em setores públicos internacionalmente (GRAVES; 
HENDLER, 2013). As diversas experiências com o uso de visualização e visual 
analytics em setores públicos e os relatos sobre o impacto dessas experiências sina-
lizam que, para decidir quais tipos de técnicas adotar e como fazê-lo, é importante 
refletir sobre o uso potencial e pretendido das informações. Ou seja, visualizar para 
quê? As formas e técnicas de visualização são tão diversas e ricas que é importante 
ter clareza sobre as motivações para adotá-las: (i) entender algum domínio em par-
ticular e relacionamentos e correlações subjacentes, geralmente difíceis de identi-
ficar? (ii) integrar e sintetizar informações? (iii) desenvolver uma visão estratégica 
ou uma visão para um órgão ou instituição? (iv) obter informação para tomada de 
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decisão em situações de risco ou emergência? Na verdade, todas essas intenções 
são legítimas mas, provavelmente, induzirão à escolha de diferentes técnicas e in-
fluenciarão a forma de avaliarmos os benefícios e desvantagens da escolha. 

Mesmo que haja um consenso a respeito de a visualização de informações ser 
um modo importante e criativo de expressar o significado dos dados, ainda se tem 
muitas dúvidas sobre como proceder para isso. Em um trabalho interessante de com-
pilação, Stowers (2013) enumerou algumas recomendações para o uso de visualiza-
ção de informações no governo. As recomendações, elaboradas na forma de seis pas-
sos compostos por questões a serem respondidas e uma recomendação final, podem 
efetivamente melhorar o uso dessas técnicas e são, resumidamente, as seguintes:

Passo 1 - Começar e terminar com os dados

•	 Que história se quer “contar” com os dados?

•	 Quais são os padrões identificados nos dados?

•	 Que conclusões podem ser extraídas dos dados?

•	 Determinar a história que os dados “contam” e, então, usar as visuali-
zações para “contar” essa história.

Passo 2 - Criar um storyboard para mapear os pontos a que se quer chamar 
atenção com a visualização 

Passo 3 - Responder às seguintes questões sobre audiência e objetivos:

•	 Quem é a audiência?

•	 Que nível de conhecimento e acesso a tecnologias de informação e co-
municação a audiência tem?

•	 Qual nível de entendimento dos dados a audiência possui?

•	 O que a audiência quer saber sobre a organização e seus dados?

•	 O que a audiência quer saber sobre a organização e o aspecto (tópico) 
que está se tentando destacar?

•	 Quanto mais sofisticada a audiência, mais interativa deve ser a visuali-
zação a ser desenvolvida.

Passo 4 - Analisar seus recursos

•	 Entre os membros da equipe, quem demonstra talento ou experiência 
em gráficos, análise de dados e gráficos? Ou quem está aprendendo isso?

•	 Quanto tempo a equipe deseja devotar a esse projeto?

•	 É possível usar pessoas de outras equipes?

•	 É possível colaborar com outras instituições ou órgãos que já estejam 
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trabalhando com visualização e poderiam (e desejariam) compartilhar 
conhecimento e recursos?

Passo 5 - Selecionar o software a ser usado 

Experimentar várias das ferramentas disponíveis antes de fazer a escolha 
final do software a ser adotado. Baseado na análise dos recursos, escolher entre 
uma grande variedade das ferramentas disponíveis atualmente. Não é necessário 
usar uma ferramenta sofisticada para produzir um resultado profissional. Como 
parte da análise dos recursos, deve-se determinar se há verba disponível para com-
prar software ou se deverá ser usado software gratuito.

Passo 6 - Começar com visualização

•	 Ser criativo na sua produção assim como na visualização propriamente 
dita.

•	 Lembrar: deve-se “contar” uma história: Dados + Análise + Design = 
melhor entendimento dos dados para os usuários.

•	 Experimentar com poucas visualizações para se acostumar ao processo 
e, então, decidir quais opções podem ser usadas e quais devem fazer 
parte das visualizações finais.

•	 Verificar os recursos de visualização existentes – muitos são sofistica-
dos demais, mas muitos podem ser usados com pouco treinamento e 
poucos recursos. Revisar exemplos de outras organizações para conhe-
cer o processo seguido por eles. 

•	 Não pensar que os primeiros esforços terão resultados perfeitos; come-
çar de modo simples e aos poucos, incrementalmente, acrescentar mais 
e mais elementos às visualizações. 

•	 Procurar feedback dos cidadãos e outros órgãos para identificar o que 
está funcionando bem e o que não está funcionando. Flexibilizar ao 
fazer mudanças.

•	 Certificar-se de incorporar cláusulas de retratação (disclaimers) em 
relação às fontes de dados, assim como muitas instituições governa-
mentais fazendo com seus websites. A referência, autor das recomen-
dações, possui em seu Apêndice II alguns exemplos de cláusulas deste 
tipo (STOWERS, 2013).

•	 Finalmente, uma vez que esta é uma área em rápida atualização, os 
membros da equipe devem registrar websites relevantes de visualização 
de dados e acompanhar constante e periodicamente o desenvolvimen-
to. Deve-se seguir a literatura formal e as publicações pragmáticas da 



CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]

112

área para aprender novas propriedades e tendências atuais. 

Mesmo seguindo esses passos, é preciso reconhecer que nem todos usuá-
rios da informação são sofisticados a ponto de saberem interagir com visualizações 
ou interpretá-las de maneira direta. É fundamental que a visualização adotada não 
seja a única forma de exibição da informação, mas apenas um dos canais possíveis 
para isso, mantendo visões alternativas da mesma informação em diferentes for-
matos. Essa versatilidade é difícil de manter, pois implica dinamicidade de atuali-
zação e sincronismo entre todas as formas de exibição, que devem ser compatíveis 
(exportar ou converter facilmente de uma para outra) e consistentes (todas exibin-
do o mesmo conteúdo, embora em formas variadas).

Este capítulo apenas introduziu as tecnologias Big Data, Visualização de 
Informações e Visual Analytics. Estas devem ser mais bem conhecidas para serem 
concretamente aplicadas no suporte a políticas públicas, uma vez que servem para 
lidar com quantidade, diversidade e complexidade dos dados públicos. Embora não 
sejam uma solução “mágica”: é preciso investigar quais dessas tecnologias são mais 
apropriadas em determinados contextos e quais são mais adequadas para atingir 
certos objetivos e – obviamente – é preciso capacitar as pessoas que vão utilizá-las 
para se obterem resultados realmente úteis. 

Fundamentalmente, este capítulo pretende – com seus conceitos, ideias e, 
principalmente, com a discussão – alimentar um processo de reflexão estratégica 
sobre como desenvolver e aplicar o enorme potencial dessas tecnologias no setor 
público.
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